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EMENTA

 
 
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  LICENÇA-PATERNIDADE. ARTS. 7º E 226 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ART. 10, §1º, DA ADCT DA CF/1988. 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS. APLICAÇÃO ANALÓGICA. ARGUMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A questão foi enfrentada à luz de fundamentos eminentemente constitucionais. 
Nesse contexto, não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na Constituição 
Federal, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional, sob 
pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
2. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles, bem como 
quando deficiente a fundamentação recursal (Súmula 283 e 284 do STF, por 
analogia).
3. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

 
 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 27 de maio de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  LICENÇA-PATERNIDADE. ARTS. 7º E 226 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ART. 10, §1º, DA ADCT DA CF/1988. 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS. APLICAÇÃO ANALÓGICA. ARGUMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A questão foi enfrentada à luz de fundamentos eminentemente constitucionais. 
Nesse contexto, não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na Constituição 
Federal, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional, sob 
pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
2. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles, bem como 
quando deficiente a fundamentação recursal (Súmula 283 e 284 do STF, por 
analogia).
3. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado em face de decisão de minha relatoria 

sintetizada da seguinte maneira (e-STJ fl. 364):
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-
PATERNIDADE. ARTS. 7º E 226 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ART. 10, 
§1º, DA ADCT DA CF/1988. FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA 
DO STF. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AGRAVO 
INTERNO CONHECIDO PARA, EM JUÍZO DE RECONSIDERAÇÃO, 
CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
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Nas razões de agravo interno, a parte agravante sustenta que "... ao contrário do 

indicado na decisão ora agravada, a análise do recurso especial não exige o exame de 

matéria constitucional, mas unicamente da legislação federal infraconstitucional, a qual 

não tem o condão de ser aplicada diretamente aos servidores públicos do Estado do 

Ceará. O que se constata, porém, como tem defendido o Estado do Ceará, é a 

impossibilidade de que, com base em legislação federal, seja extensível ao servidor 

público estadual a prorrogação da licença paternidade em quinze dias." (fl. 380 e-STJ); 

alega que "... o Colendo Superior Tribunal de Justiça, pacificou o entendimento de que 

existe clara necessidade de regulamentação por parte de cada Ente da Federação sobre a 

prorrogação da licença-paternidade, solidificando o entendimento quanto à forma de 

aplicação das Leis nº 11.770/2008 e 13.257/2016. Ora, a Fazenda Pública tratou de 

fundamentar corretamente suas razões recursais, rebatendo justamente os argumentos 

utilizados pelo tribunal a quo a fim de que o acórdão recorrido seja reformado. Dessa 

forma, em contrário à aplicação das Súmula 283 e 284/STF, das razões recursais do 

Estado do Ceará insertas em seu apelo especial, é possível verificar a exata compreensão 

da controvérsia apresentada pela Fazenda Pública, tendo sido impugnados todos os 

fundamentos do acórdão recorrido, pugnando que esta Eg. Corte Superior motive a 

reforma do acórdão vergastado, fazendo com que o Tribunal estadual, reconhecendo-se 

a violação ao art. 2º da Lei nº 11.770/2008, considere não extensível ao servidor público 

estadual a prorrogação da licença paternidade." (fl. 383 e-STJ)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à 

 julgamento no órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo não deve ser provido.

O Tribunal de origem consignou que:
Inicialmente, cabe destaque o fato de que a família, desde os primórdios, é 
considerada uma instituição sagrada, merecedora de maior proteção possível. 
Nessa trilha, o legislador constitucional, considerou a importância desta 
instituição, fazendo inserir no texto da Carta Maior, em seu art. 226, que a: 
“família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado”.
[...]
Assim sendo, resta evidente a tendência da prorrogação aqui discutida, de 
sorte que a inexistência concreta de lei local, ou seja, do Estado do Ceará, para 
regulamentar o direito postulado não pode servir de empecilho para que se 
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assegure a extensão da licença paternidade no caso concreto, posto que o 
caput do art. 7º da Constituição Federal admite que os direitos 
previstos nos seus incisos não são taxativos, podendo ser 
estendidos quando prevê que “são direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social”.
Colaborando com tal entendimento, resta possível, assim, o acréscimo do 
prazo da licença-paternidade concedida à luz do art. 10, §1º, do ADCT da 
CF/1988, senão vejamos:

Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar a que se refere o 
art. 7º, I, da Constituição: § 1º Até que a lei venha a disciplinar o 
disposto no art. 7º, XIX, da Constituição, o prazo da licença-
paternidade a que se refere o inciso é de cinco dias.

A aplicação do regime jurídico único dos servidores públicos civis 
da União por analogia é permitido pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, in verbis (com destaques)...
[...]
Portanto, à luz do princípio constitucional da proteção à família, 
afora outros, o direito do autor de gozar de licença-paternidade pelo período 
de 20 (vinte) dias, por ocasião do nascimento de sua filha (certidão de pág. 
54), é medida que se impõe, não obstante a ausência de previsão expressa em 
lei estadual que salvaguarde o benefício, sendo possível, enquanto isso, 
utilização, por analogia, de norma federal, como vem decidindo o 
STJ, a exemplo dos arestos acima transcritos.

A simples leitura da ementa do acórdão recorrido permite verificar que o 

Tribunal estadual trouxe como fundamentos dispositivos constitucionais, nesse sentido, 

torna-se inviável a análise da pretensão em sede de recurso especial, uma vez que a 

adoção pela instância ordinária de fundamento eminentemente constitucional na 

solução da lide, inviabiliza o conhecimento do recurso especial.

A propósito:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PROFERIDA EM 
AÇÃO COLETIVA. AÇÃO INDIVIDUAL SOBRE A MESMA MATÉRIA. 
ILEGITIMIDADE. ACÓRDÃO REGIONAL ASSENTADO EM 
FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, NO MÉRITO, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 
II. Trata-se, na origem, de Cumprimento de Sentença ajuizada por "Adalgisa 
Apparecida Palizer (na condição de herdeira de servidor aposentado), em face 
da União, na qual pretende a execução de título executivo judicial (sentença) 
formado nos autos 2007.34.00.028924-5 - ação ajuizada pelo Sindicato dos 
Trabalhadores do Serviço Público Federal no Estado do Rio de Janeiro 
(SINTRASEF/RJ). Tal sentença reconheceu aos servidores amparados pela 
paridade o direito a equiparação da GDATA e GDPGTAS aos valores pagos 
aos servidores ativos". 
III. O Tribunal de origem negou provimento às apelações, ao fundamento de 
que "a representatividade sindical deve observar os princípios da 
territorialidade, da unidade e da especificidade. Assim, considerada a base 
territorial de atuação, somente uma entidade sindical representativa de 
categoria pode existir. Mais do que isso, por força da especificidade, havendo 
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entidade sindical que, seja por conta da especialidade da categoria, seja por 
conta de base territorial menor (e a Constituição Federal estabelece como 
base mínima o Município), representa parcela mais restrita da categoria, 
somente ela possui representatividade em relação à específica categoria em 
função da qual foi criada. No caso em exame, pretende-se a execução de 
sentença proferida na ação coletiva 2007.34.0002892-45, proposta no 
Distrito Federal pelo Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Federal 
no Estado do Rio de Janeiro - SINTRASEF/RJ. O Sindicato dos 
Trabalhadores do Serviço Público Federal no Estado do Rio de Janeiro - 
SINTRASEF/RJ, por força unicidade, da territorialidade e da especificidade, 
exerce representatividade em relação aos servidores públicos federais que 
tenham trabalhado no Rio de Janeiro, ou que, mesmo residentes em outros 
Estados da Federação, tenham mantido vínculo com entidade federal com 
sede no Rio de Janeiro. No caso dos autos, a exequente é pensionista de 
Assencio Palizer Filho, aposentado e ex-servidor do extinto IBC, absorvido 
pelo extinto Ministério da Fazenda - Secretaria de Administração do Paraná 
(docs. Anexos em evento 1-OUT2). Assim, ainda que pudesse ser 
representado também pelo SINTRASEF, o que não se pode admitir sob pena 
de ofensa ao princípio da unicidade sindical, não consta, ademais, que 
trabalhe ou tenha trabalhado no Rio de Janeiro ou mantido vínculo com 
entidade ou órgão federal estabelecidos naquela unidade da federação. 
Havendo entidades sindicais que representam os servidores públicos federais 
do Paraná, a sentença proferida na ação coletiva 2007.34.0002892-45, 
proposta no Distrito Federal pelo Sindicato dos Trabalhadores do Serviço 
Público Federal no Estado do Rio de Janeiro - SINTRASEF/RJ não a 
beneficia, em atenção aos princípios da territorialidade, da unicidade e da 
especificidade". 
IV. Portanto, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob o enfoque 
eminentemente constitucional, o que torna inviável a análise da questão, no 
mérito, em sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência 
do STF. Nessa linha: AgInt no REsp 1.849.454/PI, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/05/2021; AgInt no AREsp 
962.030/PI, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 10/05/2019; AgInt no AREsp 1.745.465/PI, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
04/02/2019. AgInt no REsp 1.764.401/PI, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/05/2019. 
V. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. 
200, 223, 507 e 535, II, do CPC/2015, tampouco opostos embargos de 
declaração para forçar seu debate, a pretensão recursal esbarra em vício 
formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - 
requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo os óbices 
das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 
federal suscitada" e "o ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram 
opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento"), na espécie.
VI. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 
devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal 
indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais 
indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação 
ou não, ao caso concreto. 
VII. Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 1.946.011/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 9/5/2022.)

Ademais, conforme destacado na decisão monocrática, o fundamento em 

destaque não foi impugnado de modo adequado no presente recurso. Aplica-se, por 
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analogia, o disposto nas Súmulas 283 ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles.") e 284 ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."), 

ambas do STF.

Vale destacar que o princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o 

ônus de evidenciar os motivos de fato e de direito suficientes à reforma do acórdão 

recorrido, trazendo à baila novas argumentações capazes de infirmar todos os 

fundamentos do decisum que se pretende modificar, sob pena de vê-lo mantido por seus 

próprios fundamentos. 

No mesmo sentido, confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AOS ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SÚMULA 393/STJ. 
DISCUSSÃO SOBRE A NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO E 
EXCLUSÃO DE PROGRAMA DE PARCELAMENTO. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 283 DO STF. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles, bem 
como quando deficiente a fundamentação recursal (Súmula 283 e 284 do 
STF, por analogia). 
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ). 
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1677689/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 21/02/2018) 
  
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. IMPUGNAÇÃO ESP ECÍFICA. AUSÊNCIA. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade re cursal na 
forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3/STJ). 
2. Pelo princípio da dialeticidade, impõe-se à parte recorrente o ônus de 
motivar seu recurso, expondo as razões hábeis a ensejar a reforma da decisão, 
sendo inconsistente o recurso que não ataca concretamente os fundamentos 
utilizados no acórdão recorrido. 
 3. Incidem as Súmulas 283 e 284 do STF, em aplicação analógica, quando 
não impugnado fundamento autônomo e suficiente à manutenção do aresto 
recorrido, sendo considerada deficiente a fundamentação do recurso.
4. Agravo desprovido.
(AgInt no RMS 58.200/BA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/10/2018 , DJe 28/11/2018)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.422.127 / CE
Número Registro: 2023/0256987-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00149729220218060293 149729220218060293

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
PROCURADORES : PEDRO LUCAS DE AMORIM LOMONACO

CICERO CARPEGIANO LEITE GONCALVES
AGRAVADO : GERRIVAL ALVES DO NASCIMENTO CARVALHO
ADVOGADO : WAGNER VELOSO MARTINS - BA037160

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - LICENÇAS / AFASTAMENTOS - GESTANTE / 
ADOTANTE / PATERNIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
ADVOGADOS : PEDRO LUCAS DE AMORIM LOMONACO

CICERO CARPEGIANO LEITE GONCALVES
AGRAVADO : GERRIVAL ALVES DO NASCIMENTO CARVALHO
ADVOGADO : WAGNER VELOSO MARTINS - BA037160

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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